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RESUMO

Biossegurança é definida como o conjunto de ações voltadas para a prevenção e proteção do 
trabalhador, minimização de riscos inerentes às atividades de pesquisa, produção, ensino, de-
senvolvimento tecnológico e prestação de serviços, visando à saúde do homem, dos animais, 
a preservação do meio ambiente e a qualidade dos resultados. As instituições que fazem parte 
do Sistema Nacional de Laboratórios de Saúde Pública são estritamente dependentes de boas 
práticas em Biossegurança em sua rotina de procedimentos. Um dos fatores para se atingir um 
elevado nível de excelência em Biossegurança nestes laboratórios, é uma comunicação interna 
efetiva. Através desta, é possível ouvir, informar, mobilizar, educar, motivar e manter coesão 
interna em torno de valores que precisam ser reconhecidos e compartilhados por todos e que 
podem contribuir para a construção de boa imagem pública. Este trabalho tem como objetivo 
conhecer o processo relacionado à transmissão da informação, com foco na Biossegurança, no 
Laboratório Central do Estado do Paraná, através da implantação de um plano de comunicação 
interna em Biossegurança e análise de fatores que dificultam e facilitam este processo. Trata-se 
de um estudo transversal, exploratório, com abordagem quantitativa e análise descritiva. Os 
resultados serão expressos através de gráficos, tabelas e/ou medidas que resumam as variá-
veis, facilitando a visualização dos dados encontrados. Espera-se assim obter informações que 
possam subsidiar ações e melhorias futuras, inclusive em outros laboratórios de saúde pública, 
quando aplicáveis às respectivas realidades.
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INTRODUÇÃO

Biossegurança é o conjunto de ações voltadas para a prevenção e proteção do trabalha-
dor, minimização de riscos inerentes às atividades de pesquisa, produção, ensino, desen-
volvimento tecnológico e prestação de serviços, visando à saúde do homem, dos animais, 
a preservação do meio ambiente e a qualidade dos resultados (TEIXEIRA; VALE, 1996, 
p. 13).

Do ponto de vista etimológico, a Biossegurança tem uma definição ainda mais abran-
gente: “bio” raiz grega, que significa vida e segurança, que remete à qualidade do que é ou está 
seguro (COSTA; COSTA, 2009; PRIBERAM, 2013).

Sendo assim, é possível verificar que a Biossegurança está presente no cotidiano das 
pessoas. Porém, a atual regulamentação brasileira em Biossegurança – Lei n. 11.105/2005 
(BRASIL, 2005), é bem restritiva, pois estabelece apenas normas de segurança e fiscalização 
para organismos geneticamente modificados (OGMs) e seus derivados. Neste contexto, apesar 
da importância da Biossegurança, no Brasil ainda não foi percebida a construção de uma política 
de Estado abrangente, voltada para atender os diferentes setores (Ministérios) e áreas envolvi-
das (TEIXEIRA; CARDOSO, 2013a).

No início da década de 90, juntamente com a regulamentação do Sistema Único de 
Saúde (SUS) pela Lei Orgânica da Saúde n. 8.080/90 (BRASIL, 1990a), houve a ratificação do 
atual Sistema Nacional de Laboratórios de Saúde Pública (SISLAB), que fora instituído em 1977 
pela Portaria Ministerial n. 280, de 21 de julho (BRASIL, 1977). Dentre as atribuições do SISLAB, 
pode-se citar ações de diagnóstico e monitoramento no âmbito da vigilância epidemiológica, am-
biental em saúde e sanitária (TEIXEIRA; CARDOSO, 2013a).
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Os laboratórios de saúde pública (LSP) compõem o SISLAB e vivenciam diariamente 
a Biossegurança, sendo esta imprescindível para a execução das atividades nos laboratórios, 
sendo essencial inclusive para a implantação de um sistema de gestão da qualidade (TEIXEIRA; 
CARDOSO, 2013b).

A consolidação da Biossegurança depende da conscientização dos trabalhadores sobre 
a importância da comunicação interna para os LSP. Para que estes laboratórios apresentem 
ações efetivas na área em foco, é necessário que os mesmos apresentem uma comunicação 
interna funcional.

Segundo Curvello (2012, p. 9),

[...] é pela ótica da comunicação que podemos conhecer e compreender a cultura orga-
nizacional, além de captar a lógica das relações internas, suas contradições, suas me-
diações, para melhor compreender os estágios administrativos, os sucessos e fracassos 
organizacionais e as facilidades ou dificuldades impostas às mudanças institucionais.

A comunicação interna nas organizações, empresas ou entidades nem sempre foi valori-
zada ou reconhecida como de vital importância para o desenvolvimento e sobrevivência dessas 
organizações (MELO, 2005). Em especial, no campo da Biossegurança não é diferente. Os estu-
dos nesta área são escassos e apontam para uma necessidade de ampliação do conhecimento.

Considerando que a Biossegurança está diretamente envolvida com a saúde ocupacio-
nal, a gestão da qualidade e a confiabilidade dos resultados analíticos, a comunicação interna 
organizacional deve ser devidamente estruturada; abrangendo processos, ensaios, boletins in-
formativos, planos de contingência, etc.

Devido à ausência de uniformidade nas ações em Biossegurança, o que possibilita en-
traves nos processos e riscos ocupacionais, um estudo no campo da COMIB em LSP torna-se 
relevante, objetivando obter um levantamento dos principais fatores que podem contribuir para 
que a comunicação ocorra de modo satisfatório. Propõem-se, também, a partir dos resultados 
encontrados, estratégias que poderão ser utilizadas para estabelecer a COMIB nos LSP, como a 
utilização de diferentes fluxos e tipos de comunicação, proporcionando maior troca de experiên-
cias dentro da instituição, cumprimento de metas e percepções fidedignas dos riscos existentes.

O fato de se realizar uma determinada tarefa uma única vez e de forma satisfatória, 
contando com uma COMIB funcional e equipe motivada, promove segurança, economia e maior 
produtividade para qualquer organização.

O trabalho também apresenta importância, pois, pelo fato de envolver todos os níveis 
hierárquicos de um LSP, torna-se um grande desafio sensibilizar e envolver todos os autores en-
volvidos, ou seja, todos os colaboradores da instituição. Através da elaboração e implantação de 
um plano de COMIB para o LACEN/PR, se buscará atingir esta condição imprescindível ao bom 
andamento da organização (MELO, 2005).

A individualização dos processos (RUGGIERO, 2002) em Biossegurança, existentes pe-
los naturais diferenças decorrentes de níveis de experiência, cultura, grau de motivação e ampli-
tude de interesses devem ser controlados por uma COMIB organizada.

Na falta de estudos e regulamentações específicas, o objetivo do trabalho será avaliar 
como a promoção da comunicação interna em Biossegurança (COMIB) pode otimizar os servi-
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ços dos LSP. Para isso, serão apresentados os diversos obstáculos relacionados a não-comuni-
cação em Biossegurança e discutidas soluções para uma comunicação interna adequada, esta-
belecendo assim diferentes formas de intercâmbio de informações em Biossegurança nos LSP. 

Existe a necessidade de se estudar e averiguar a situação da COMIB nos LSP. Na im-
possibilidade de avaliar este tema nos LSP como um todo, devido às particularidades apresenta-
das em cada organização (tipos de exames, fluxos, estrutura física), o foco do presente trabalho 
será o Laboratório Central do Estado do Paraná (LACEN/PR). Os resultados obtidos poderão ser 
utilizados pelos demais laboratórios e aplicados e/ou adaptados aos seus serviços.

REFERENCIAL TEÓRICO E CONCEITUAL

O conceito de Biossegurança começou a ser construído com maior ênfase em meados 
do século XX. Em 1941, os cientistas Karl Meyer Friedrich e B. Eddie verificaram que a manipu-
lação de culturas ou poeira contendo a bactéria Brucella poderia causar danos à saúde de tra-
balhadores dos laboratórios (MEYER; EDDIE, 1941). Conforme Teixeira e Cardoso (2013a), esta 
pesquisa é considerada um marco na estruturação da Biossegurança, pois os estudos demons-
traram que os casos de brucelose ocorreram devido à falta de cuidado ou técnica de manuseio 
inadequada de materiais biológicos.

Do mesmo modo, Sulkin e Pike (1949) verificaram na década de 1940 que, de 222 
infecções virais descritas (21 casos fatais), ao menos um terço dos casos ocorreu devido ao 
manuseio de animais e tecidos infectados. Após novos estudos, em 1951, estes pesquisadores 
comprovaram que a brucelose era a infecção mais frequente contraída de forma ocupacional nos 
laboratórios e, ao lado de outras infecções bacterianas (tuberculose, tifo, tularemia e infecção 
estreptocócica), representavam 72% do total de infecções causadas por estes agentes, sendo a 
maioria relacionada ao uso de seringas, agulhas e pipetas (BRASIL, 2006a).

Anos depois, em 1965, as infecções adquiridas em laboratórios continuaram sendo ob-
jeto de estudo na publicação Biossegurança em laboratórios biomédicos e de microbiologia do 
Center for Disease Control and Prevention (CDC), que incluiu 641 novos casos ou casos que não 
haviam sido relatados anteriormente (BRASIL, 2006a).

Hanson e colaboradores (1967) associaram 428 infecções causadas por aerossóis infec-
ciosos de arbovírus manipulados em laboratório.

Em 1974, Skinholj concluiu uma pesquisa na qual relatava uma alta incidência de hepa-
tite em funcionários dos laboratórios clínicos dinamarqueses (2,3 casos ao ano por 1.000 funcio-
nários), sete vezes maior que a população em geral (BRASIL, 2006a).

Todos estes estudos tiveram contribuição inestimável no campo da Biossegurança. Nos 
anos que se passaram, surgiram as descrições dos níveis de Biossegurança, diretrizes para 
pesquisa envolvendo DNA (ácido desoxirribonucleico) e, na década de 80, com o aparecimento 
do vírus da imunodeficiência humana, houve o surgimento das precauções universais (BRASIL, 
2006a; CDC, 1988), as quais abrangem condutas para prevenir a transmissão de patógenos.

Após décadas de pesquisas e empenho da comunidade internacional, valorizando os 
princípios e boas práticas em Biossegurança, se atingiu um patamar no qual infecções adquiri-
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das em laboratórios a partir da exposição a agentes biológicos patogênicos tornaram-se menos 
frequentes. É fundamental que o profissional de saúde diretamente envolvido nestas atividades 
permaneça vigilantes (CDC, 2009).

Biossegurança no Brasil e em laboratórios de saúde pública

Os primeiros contatos do Brasil com a Biossegurança ocorreram na década de 80, quan-
do o país fez parte do Programa de Treinamento Internacional em Biossegurança, promovido 
pela Organização Mundial de Saúde (OMS) para a América Latina. Esta participação teve um 
impacto que favoreceu a sensibilização de autoridades do setor de saúde e permitiu que a Fun-
dação Oswaldo Cruz (Fiocruz) estabelecesse o primeiro curso sobre Biossegurança voltado para 
esta área (TEIXEIRA; CARDOSO, 2013a).

Mesmo com a introdução da Biossegurança na área da saúde no Brasil, os laboratórios 
de saúde pública ainda não recebiam a devida atenção. A primeira legislação sobre Biosseguran-
ça no Brasil, Lei n. 8.974, de 25 de janeiro de 1995 (BRASIL, 1995), atendia apenas demandas 
voltadas para organismos geneticamente modificados (OGM). No mesmo ano, um Programa de 
Capacitação de Recursos Humanos em Biossegurança foi inserido no Projeto de Doenças Emer-
gentes e Reemergentes, do Ministério da Saúde (TEIXEIRA; CARDOSO, 2013a).

	 No âmbito do Ministério da Saúde, a Biossegurança começou a ser discutida com 
o surgimento da Comissão de Biossegurança em Saúde (CBS), instituída pela Portaria GM/MS 
n. 1.683, de 28 de agosto de 2003 (BRASIL, 2003). A CBS foi criada com o objetivo de definir es-
tratégias de atuação, avaliação e acompanhamento de ações ligadas à Biossegurança, favore-
cendo um melhor entendimento entre o Ministério da Saúde e os órgãos e entidades envolvidos 
com o tema (BRASIL, 2010a).

Dez anos depois da publicação da primeira legislação sobre Biossegurança no Brasil, 
a mesma foi revogada pela Lei n. 11.105, de 24 de março de 2005 (BRASIL, 2005). Esta “nova” 
legislação recebeu muitas críticas pelo fato de não contemplar os diversos setores envolvidos 
com a Biossegurança. Novamente, o foco da legislação se deu nos OGM, além da utilização de 
células-tronco embrionárias para fins de pesquisa e terapia, criação do Conselho Nacional de 
Biossegurança e reestruturação da Comissão Técnica Nacional de Biossegurança.

No mesmo ano, Martins-Costa e colaboradores já demonstravam o caráter fragmentário 
e a fragilidade desta legislação, quando considerada a Biossegurança em uma área de abran-
gência muito restrita. Além disso, temas como o tratamento das células-tronco são tratados de 
forma precária e deficiente e a linguagem legislativa é “confusa, ambígua, e demasiadamente 
aberta do ponto de vista semântico” (MARTINS-COSTA et al., 2005).

É necessária a aplicação de políticas de Estado e de governo suficientes para incorporar 
os interesses de todos os setores de forma articulada. Sem uma visão política abrangente, a 
Biossegurança, sendo um tema complexo, dificilmente será institucionalizada de forma harmo-
niosa (TEIXEIRA; CARDOSO, 2013a).

Considerando a atenção política que é envidada para a Biossegurança em LSP, é pos-
sível afirmar que, no Brasil, este tema ainda é incipiente. Os avanços voltados especificamente 
para estes laboratórios se tornaram mais evidentes com a publicação, pelo Ministério da Saúde, 
da Portaria n. 3.204, de 20 de outubro de 2010 (BRASIL, 2010b). A mesma especifica requisitos 
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gerenciais e técnicos de Biossegurança e trouxe alguns avanços para os LSP como a garantia 
do envolvimento da direção do laboratório na manutenção e melhoria das políticas em Biossegu-
rança, devidamente contempladas no manual de Biossegurança da instituição.

Laboratórios de saúde pública

Os LSP estão inseridos no contexto do SUS, constituído pela Lei n. 8.080, de 19 de 
setembro de 1990 (BRASIL, 1990a). Juntamente com a disposição “sobre as condições para a 
promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços” 
relacionados, esta regulamentação traz como competência da direção nacional do SUS a defi-
nição e coordenação da rede de LSP. Esta rede, atualmente denominada Sistema Nacional de 
Laboratórios de Saúde Pública (SISLAB), foi instituída em 1977 (BRASIL, 1977),

[...] com a finalidade de apoiar o Sistema Nacional de Vigilância Epidemiológica bem como 
definir ações para apoiar o Sistema Nacional de Vigilância Sanitária, e era coordenada 
pela área técnica da Secretaria Nacional de Ações Básicas de Saúde (BRASIL, 2001, p. 
7).

Com a extinção desta última, suas atividades foram transferidas para a Fundação Na-
cional de Saúde (FUNASA) através da Portaria n. 1.331, de 5 de novembro de 1990 (BRASIL, 
1990b).

Durante mais de uma década, na tentativa de melhorar a estrutura do SISLAB, houve di-
versas alterações na forma de gestão da rede de laboratórios, até que, em 2002, através da Por-
taria GM/MS n. 15 (BRASIL, 2002), foram definidas as quatro redes nacionais de laboratórios: 1) 
Rede Nacional de Laboratórios de Vigilância Epidemiológica e 2) Rede Nacional de Laboratórios 
de Vigilância Ambiental em Saúde, que ficaram sob responsabilidade da Coordenação Geral de 
Laboratórios de Saúde Pública (CGLAB), dentro da FUNASA; 3) Rede Nacional de Laboratórios 
de Vigilância Sanitária, que ficou subordinada à Gerência Geral de Laboratórios (GGLAS), da 
Agência Nacional de Vigilância Sanitária; e 4) Rede Nacional de Laboratórios de Assistência Mé-
dica de Alta Complexidade, que ficou sob responsabilidade da Secretaria de Atenção à Saúde 
(TEIXEIRA; CARDOSO, 2013a).

Em 2004, um ano após a reestruturação do Ministério da Saúde (TEIXEIRA; CARDO-
SO, 2013a), foi criada a Secretaria de Vigilância em Saúde (SVS) neste Ministério, sendo que a 
CGLAB ficou subordinada à SVS, e a estrutura existente do SISLAB foi ratificada pela Portaria n. 
2.031 (BRASIL, 2004), organizada conforme a Figura 1:
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Figura 1 – Organização do SISLAB

Fonte: BRASIL, 2001.

Atualmente, a rede de LSP é formada por Laboratórios de Referência Nacional, Regio-
nal, Estadual, Municipal, Local e de Fronteira, além dos Centros Colaboradores, que são uni-
dades especializadas para desenvolver atividades de maior complexidade, ensino e pesquisa 
(BRASIL, 2004).

“Os Laboratórios de Referência Estadual são os Laboratórios Centrais de Saúde Pública 
– LACEN, vinculados às secretarias estaduais de saúde, com área geográfica de abrangência 
estadual” (BRASIL, 2004).

Laboratório central do estado do Paraná

O LACEN/PR é um laboratório de saúde pública subordinado à Superintendência de 
Vigilância em Saúde (SVS), pertencente à Secretaria de Estado da Saúde do Paraná (SESA) 
(Figura 2).

Ao lado do LACEN/RJ (Rio de Janeiro), foi um dos primeiros LACEN a ser fundado no 
país (BRASIL, 2006b). Criado em 21 de dezembro de 1894, era chamado de Laboratório de 
Analyses Chimicas e Microscópicas. Em 1938 recebeu o nome de Laboratório Geral do Estado 
e em 1988 passou a ter o nome atual de Laboratório Central de Saúde Pública do Paraná (PA-
RANÁ, s.d.).

Atualmente é dividido em três unidades (Unidade Alto da XV, localizada em Curitiba; 
Unidade Guatupê, construída em São José dos Pinhais e Unidade Fronteira, sediada em Foz 
do Iguaçu). Além destas unidades, existem os Laboratórios Regionais do Estado (LARENS), 
pertencentes à Divisão do Sistema Estadual de Laboratórios de Saúde Pública, subordinada à 
Direção do LACEN/PR. Todas as divisões existentes estão descritas no organograma do labora-
tório (Figura 3).
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O LACEN/PR possui um papel importante nas áreas de vigilância epidemiológica (Uni-
dades Guatupê e Fronteira), ambiental e sanitária Unidades Alto da XV e Fronteira). Integra o 
SISLAB como Laboratório de Referência Estadual.

Figura 2 – Organograma da Secretaria de Estado da Saúde do Paraná.

Fonte: Adaptado de Paraná, 2014.
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Figura 4 – Organograma do LACEN/PR

Fonte: www.saude.lacen.pr.gov.br

As duas unidades objetos deste estudo, Alto da XV e Guatupê, possuem 142 funcioná-
rios admitidos pelo regime estatutário, sendo 45 e 97 funcionários distribuídos em cada unidade, 
respectivamente. Todos são pertencentes ao Quadro Próprio do Poder Executivo (QPPE) do 
Governo do Estado do Paraná. Do total de trabalhadores da Unidade Alto da XV, 9 são agentes 
de apoio1, 10 são agentes de execução2 e 26 são agentes profissionais3. Na Unidade Guatupê 
existem 30 agentes de apoio, 22 agentes de execução e 45 agentes profissionais. Os profissio-
nais de nível superior são representados por farmacêuticos bioquímicos, enfermeiro do trabalho, 
médicos veterinários, químico e engenheiros sanitaristas.

Há ainda, 23 funcionários terceirizados na Unidade Guatupê e 5 trabalhadores terceiri-
zados na Unidade Alto da XV. Com relação a estagiários, existem 9 lotados na Unidade Guatupê 
e 4 na Unidade Alto da XV.

Comunicação

Segundo Trigueiro (2001), a comunicação é uma necessidade inerente a qualquer ser 
humano. Tanto é que Aristóteles, no século III a.C., já havia elaborado um modelo clássico de 
comunicação interpessoal. Esta teoria perdura até a atualidade e consiste no sistema linear 
1 Agente de apoio – escolaridade mínima: ensino fundamental completo.
2 Agente de execução – escolaridade mínima: ensino médio completo.
3 Agente profissional – escolaridade mínima: ensino superior completo.
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“fonte => mensagem => receptor”, onde a fonte é representada pelo locutor, a pessoa que fala; 
a mensagem é o discurso, o que é dito; e, finalmente, o receptor é o ouvinte, a audiência (TRI-
GUEIRO, 2001).

A comunicação institucional geralmente ocorre por meio de quatro fluxos: ascendente, 
descendente, horizontal e transversal. O fluxo ascendente é representado por sugestões, críti-
cas, informações provindas dos funcionários. Já no fluxo descendente, as informações se ori-
ginam nos altos escalões e são transmitidas aos trabalhadores em geral, por meio de diversos 
canais, tais como memorandos internos, boletins e informativos. O fluxo horizontal é o que move 
a organização no cotidiano, tratando-se de diferentes formas de comunicação entre setores, 
quase sempre de maneira informal. O último fluxo remete à transmissão de mensagens entre 
diferentes setores e níveis hierárquicos, principalmente em projetos e programas intersetoriais 
(CURVELLO, 2012; ROSMANINHO et al., 2008).

Assim como na comunicação empresarial, de forma geral (CURVELLO, 2012), acredita-
-se que o fluxo descendente é o que mais prevalece nas gestões dos LSP.

Independentemente do tipo de fluxo, a comunicação só se estabelece através da ver-
dade e autenticidade. Para que a mesma seja adequada, não basta assegurar que ela ocorra. 
Ela deve ser compreendida pelo receptor, que deve estar capacitado para utilizar a informação 
(MELO, 2005). Sendo assim, a comunicação efetiva é bidirecional. Ela só ocorre quando há res-
posta e validação das mensagens ocorridas (SILVA, 2005). Esta resposta também é chamada de 
retroalimentação ou feedback.

Além da forma correta de comunicação a ser utilizada, é imprescindível que se conheça 
o momento oportuno da divulgação da informação para que o objetivo seja atingido em sua ple-
nitude.

Compreende-se desta forma que a comunicação é um dos fatores mais importantes para 
que uma organização alcance suas metas de forma efetiva.

Comunicação interna

De acordo com Curvello (2012, p. 22), a comunicação interna pode ser definida como:

[...] o conjunto de ações que a organização coordena com o objetivo de ouvir, informar, 
mobilizar, educar e manter coesão interna em torno de valores que precisam ser reco-
nhecidos e compartilhados por todos e que podem contribuir para a construção de boa 
imagem pública.

Dentro de uma instituição, o caráter amistoso entre os colaboradores é essencial para 
uma adequada transmissão da comunicação interna. A implantação deste processo envolve di-
versas etapas, abrangendo estratégias para criação de um bom relacionamento entre os traba-
lhadores (MELO, 2005).

A comunicação interna se dá por diferentes formas, em todos os níveis hierárquicos. 
Compreende a comunicação social (boletins internos, intranet, jornais), a comunicação adminis-
trativa (instruções, memorandos) e a comunicação interpessoal, entre funcionários/funcionários 
e chefias/subordinados (CURVELLO, 2012).

Segundo Melo (2005), a comunicação interna tem como principais objetivos informar os 
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colaboradores dentro da organização, possibilitando aos mesmos o conhecimento das trans-
formações ocorridas no ambiente de trabalho; além de tornar determinante a participação dos 
trabalhadores nas tomadas de decisões e fazer com que as informações sejam transmitidas de 
forma clara e objetiva.

Comunicação interna e biossegurança

Atualmente a Biossegurança ainda é negligenciada em muitas situações. A comunica-
ção interna tem papel fundamental para prover melhorias neste sentido, pois seus objetivos são 
estritamente aplicáveis ao campo da Biossegurança. Através dela, os funcionários são tornados 
influentes, integrados e informados (MELO, 2005) sobre normas e conhecimentos em Biossegu-
rança, fazendo com que se sintam parte da organização e responsáveis pelas práticas seguras. 
Ela serve para humanizar as relações nas instituições, fazendo com que os funcionários se tor-
nem mais conscientes de suas atribuições, os auxiliando a alcançar os objetivos da organização 
(ARAUJO et al., 2012).

Conforme Junior e Neves (2010), uma comunicação inadequada no ambiente organi-
zacional resulta em prazos não cumpridos, produtos mal acabados, serviços não realizados ou 
realizados de forma imprópria, conflitos desnecessários. Considerando que o produto final dos 
LSP é o laudo, que a liberação do mesmo depende de uma gestão eficiente da qualidade e, que 
esta última, para existir, depende do seguimento das práticas seguras de Biossegurança, a CO-
MIB pode ser vista como uma das corresponsáveis para alcançar elevados níveis de excelência 
nestes laboratórios.

Uma comunicação realizada com qualidade resolve problemas, auxilia no cumprimen-
to de metas e proporciona uma interação horizontal e vertical na organização, solidificando o 
relacionamento entre funcionários, diretores e líderes (ARAUJO et al., 2012). Tratando-se de 
Biossegurança, os problemas e o não cumprimento de metas (seja por imperícia, imprudência e/
ou negligência), geralmente envolvem danos à saúde do trabalhador. A troca fundamentada de 
experiências entre os profissionais de uma organização é uma grande aliada na percepção de 
riscos, evitando que os mesmos sejam superestimados ou subestimados, tornando o ambiente 
mais salubre.

Uma rápida e descuidada conversa no corredor ou uma expressão ambígua, com sig-
nificados subjetivos, podem dar um valor alterado à mensagem que se quer transmitir, podendo 
gerar, nestas situações, confusões, equívocos (JUNIOR; NEVES, 2010) e acidentes de trabalho.

Sabe-se que os LSP devem possuir uma força de trabalho altamente qualificada para 
atender as diversas e especializadas demandas geradas dentro da Rede de Laboratórios de 
Saúde Pública. Entretanto, mesmo apresentando uma equipe capacitada e motivada, se a mes-
ma não estiver bem informada e não se comunicar adequadamente, o potencial da força humana 
da empresa será prejudicado (RUGGIERO, 2002).

Com os avanços da tecnologia da informação e do processamento de dados, é possível 
se obter mais rapidamente informações prontas que referendem a tomadas de decisões também 
no campo da Biossegurança. A troca destas informações depende muito de uma comunicação 
interna eficiente.
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MÉTODOS OU PERCURSO METODOLÓGICO

Desenho do estudo

O projeto será conduzido através de um estudo transversal, exploratório, com aborda-
gem quantitativa e análise descritiva.

Para verificar como a promoção da COMIB pode aperfeiçoar os serviços dos LSP, é ne-
cessário, em primeiro lugar, realizar uma pesquisa exploratória sobre a situação atual em que se 
encontra o laboratório em estudo (LACEN/PR). Depois, realizar a análise descritiva dos dados 
obtidos com o intuito de examinar como a comunicação pode criar condições mais favoráveis 
aos serviços. Porém, é necessário saber: qual o “padrão ouro” de uma boa comunicação nos 
serviços de laboratório? Até para isso, primeiro é necessário colocar a COMIB em prática para 
posteriormente avaliar se este processo trouxe melhorias para a organização.

Considerando o grau de satisfação do trabalhador como um indicador do sucesso da 
comunicação interna em Biossegurança, tendo em vista que a motivação favorece a comunica-
ção de forma bidirecional, também será realizada uma breve pesquisa sobre o clima e cultura 
organizacional na aplicação do questionário no LACEN/PR, com o intuito de verificar se alguns 
hábitos e crenças comuns interferem de forma significativa na COMIB.

Lócus da pesquisa

Todas as etapas da pesquisa serão realizadas no LACEN/PR, nas unidades Alto da XV 
e Guatupê. O estudo está sendo elaborado de acordo com cronograma que acompanha este 
projeto.

O lócus da pesquisa foi obtido com base em alguns critérios como: executor do projeto 
pertence ao quadro de pessoal do referido laboratório; existência de direção, chefias de divi-
são e membros da Comissão Interna de Biossegurança pré-dispostos ao trabalho; facilidade do 
executor do projeto em acessar e se deslocar às diferentes áreas das unidades supracitadas 
do LACEN/PR e pelo fato da COMIB no local ser um dos pontos levantados pelo autor como de 
fundamental importância a ser aprimorado.

População do estudo

A população do estudo é representada por 183 trabalhadores (incluídos os estagiários) 
do LACEN/PR lotados nas unidades Guatupê e Alto da XV. A distribuição dos indivíduos está 
descrita no item 2.3 do presente projeto.

Critérios de inclusão: trabalhadores em atividade, com mais de 18 anos, e que estejam 
de acordo com o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE).

Forma de recrutamento: o recrutamento será realizado através de boletim interno e con-
vites por meio eletrônico ou fixados em locais próprios.

Materiais, procedimentos e técnicas

Considerando que o planejamento já consta no cronograma do projeto (item 8), a execu-
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ção do estudo será realizada em duas etapas (ROSMANINHO et al., 2008):

Primeira etapa: diagnóstico.

Segunda etapa: elaboração do plano de COMIB.

A primeira etapa (diagnóstico) consiste na obtenção de dados primários pelo próprio 
pesquisador, buscando caracterizar a problemática da COMIB. Será avaliado o estágio em que 
se encontra a comunicação interna do LACEN/PR, com enfoque na Biossegurança, através de 
coleta de dados por questionário e análise documental da instituição.

A elaboração das questões foi planejada de acordo com observação individual do exe-
cutor do projeto acerca da rotina organizacional no âmbito da COMIB e estudos prévios sobre 
pesquisa de clima organizacional e comunicação interna realizados por diferentes autores (ROS-
MANINHO et al., 2007; THA, 2010).

O questionário será online, autoaplicável, e disponibilizado para a população em estudo 
de acordo com a etapa de coleta de dados do cronograma. A série de questões, que necessita 
obrigatoriamente de resposta, conta com informações acerca dos dados de identificação do tra-
balhador, conhecimentos sobre a organização, clima organizacional, pontos fortes e fracos na 
COMIB, etc. Será realizada análise descritiva dos dados obtidos.

Segunda etapa: nesta etapa os dados obtidos serão interpretados e sugeridas propostas 
de ações estratégicas para melhorar a COMIB institucional, proporcionando a elaboração do 
plano de COMIB.

Plano de Análise E Interpretação dos Dados

Será realizada uma análise descritiva das variáveis obtidas (univariada com variáveis 
qualitativas e quantitativas ou multivariadas, se necessário). Os resultados serão expressos atra-
vés de gráficos, tabelas e/ou medidas que resumam as variáveis, facilitando a visualização dos 
dados encontrados.

Ainda com o intuito de auxiliar à interpretação dos resultados, os temas e aspectos abor-
dados serão classificados em “aspectos positivos” e “aspectos negativos” (ROSMANINHO et al., 
2008), considerando as respostas do questionário.

RESULTADOS ESPERADOS

Espera-se que, com a conclusão deste projeto, os processos de trabalho sejam aprimo-
rados, sendo desenvolvidos de forma efetiva e segura.

Almeja-se que a elaboração do plano de COMIB aprimore a qualidade e segurança do 
LACEN/PR, através da implementação das melhorias identificadas na pesquisa exploratória.

A estratégia proposta no presente estudo, a partir dos resultados encontrados, poderá 
ser utilizada também por outros laboratórios de saúde pública, dependendo da adaptação e rea-
lidade de cada ambiente de serviço.



199CAPÍTULO 20

ASPECTOS ÉTICOS

Serão garantidos os princípios éticos da pesquisa conforme as Diretrizes e Normas re-
gulamentadoras de pesquisa envolvendo seres humanos, conforme a Resolução n. 466, de 12 
de dezembro de 2012 (BRASIL, 2013), do Conselho Nacional de Saúde.

O presente projeto será previamente submetido ao Comitê de Ética em Pesquisa da Es-
cola Nacional de Saúde Pública Sergio Arouca (CEP/ENSP).

Devido à utilização de dados primários, os participantes deverão estar de acordo com 
o TCLE, elaborado a partir de roteiro e modelo já existentes (FIOCRUZ, 2014; UFRN, s.d.). O 
questionário somente será disponibilizado após aceitação das informações contidas no referido 
termo.

Após a submissão do presente projeto ao CEP/ENSP, será emitida pelo LACEN/PR a 
declaração para autorização de realização do estudo e assunção da corresponsabilidade.
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